
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.771 - PR (2014/0096779-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : BÁRBARA VAN DER BROOCK DE CASTRO 
  BERNARDO GUEDES RAMINA E OUTRO(S)
  JOAQUIM MIRÓ 
  LUIZ REMY MERLIN MUCHINSKI 
AGRAVADO : ALBERTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALDACI DO CARMO CAPAVERDE E OUTRO(S)
  CORNÉLIO AFONSO CAPAVERDE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. RECURSO DE APELAÇÃO 
CONTRA SENTENÇA PROFERIDA EM MEDIDA CAUTELAR. ART. 558, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
520 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. A apelação interposta contra sentença proferida em ação cautelar será 
recebida somente no efeito devolutivo, nos termos do art.  520, IV , do CPC.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 224/261) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente da Segunda Seção que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial, diante da incidência da Súmula n. 7/STJ.

A agravante, em suas razões recursais, aduz a inaplicabilidade da referida 

súmula para obstar o conhecimento do recurso no que se refere à violação do art. 558 do 

CPC e pleiteia o provimento do recurso em relação à alegada ofensa ao art. 520 do CPC.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1339769 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2014 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.771 - PR (2014/0096779-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : BÁRBARA VAN DER BROOCK DE CASTRO 
  BERNARDO GUEDES RAMINA E OUTRO(S)
  JOAQUIM MIRÓ 
  LUIZ REMY MERLIN MUCHINSKI 
AGRAVADO : ALBERTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALDACI DO CARMO CAPAVERDE E OUTRO(S)
  CORNÉLIO AFONSO CAPAVERDE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. RECURSO DE APELAÇÃO 
CONTRA SENTENÇA PROFERIDA EM MEDIDA CAUTELAR. ART. 558, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
520 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. A apelação interposta contra sentença proferida em ação cautelar será 
recebida somente no efeito devolutivo, nos termos do art.  520, IV , do CPC.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

 

Documento: 1339769 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2014 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.771 - PR (2014/0096779-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : BÁRBARA VAN DER BROOCK DE CASTRO 
  BERNARDO GUEDES RAMINA E OUTRO(S)
  JOAQUIM MIRÓ 
  LUIZ REMY MERLIN MUCHINSKI 
AGRAVADO : ALBERTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALDACI DO CARMO CAPAVERDE E OUTRO(S)
  CORNÉLIO AFONSO CAPAVERDE 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 220/221):

"A jurisprudência do STJ entende que o caráter eventualmente satisfativo da ação 

de exibição não desqualifica a sua natureza cautelar, o que impede a atribuição do 

efeito suspensivo pleiteado no recurso de apelação, em obediência ao art. 520 do 

CPC. 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO CAUTELAR - EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS - EFEITO DEVOLUTIVO - SÚMULA 83/STJ - 

PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ - DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- O Tribunal de origem, ao negar provimento ao recurso, entendendo 

que a Apelação somente poderia ter sido recebida no efeito devolutivo, 

julgou em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte. 

Incide, na espécie, a Súmula 83 desta Corte.

2.- Os artigos 359, 558, parágrafo único, 461, 798 e 844, inciso II, do 

Código de Processo Civil não foram prequestionados. Incidência da 

Súmula 211 desta Corte.

3.- O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a 

conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido".

(AgRg no AREsp n. 45.599/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 

1º/12/2011).

"Recurso especial. Agravo de instrumento. Medida cautelar de exibição 

de documentos. Natureza satisfativa. Efeito devolutivo.

1. A medida cautelar de exibição de documentos, prevista no art. 844 do 

Código de Processo Civil, está entre os procedimentos cautelares 

específicos, devendo incidir a regra do art. 520, inciso IV, do Código de 

Processo Civil, relativo ao efeito, apenas, devolutivo da apelação em 

cautelar, seja ela inominada ou específica.

2. Recurso especial não conhecido, por maioria".

(REsp n. 330.224/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, Relator para 
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Acórdão Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 15/3/2004).

No caso concreto, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

desta Corte, não havendo, portanto, que falar em violação da lei federal.

Ademais, em relação à suposta violação do art. 558 do CPC e a divergência 

jurisprudencial apontada, o inconformismo não prospera, pois a análise da 

pretensão recursal, quanto à alegação de lesão grave e de difícil reparação, 

demanda o revolvimento da matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso 

especial, em razão da Súmula 7/STJ.

Sobre o tema, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE APELAÇÃO CONTRA 

SENTENÇA QUE DECIDIU MEDIDA CAUTELAR. ART. 558, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NÃO DEMONSTRADA A LESÃO 

GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. NECESSIDADE DE 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A análise da pretensão recursal, a fim de se examinar se foi ou não 

demonstrada a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 

pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 

termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no AREsp 151.396/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, DJ 28/08/2012).

Por todo o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do Código de 

Processo Civil, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

P. e I." (grifos no original.)

No caso concreto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
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(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa."

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0096779-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 507.771 / PR

Números Origem:  201200368504  90209  9312734  931273401  931273402  931273403  931273404

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOAQUIM MIRÓ

BERNARDO GUEDES RAMINA E OUTRO(S)
LUIZ REMY MERLIN MUCHINSKI

AGRAVADO : ALBERTO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : CORNÉLIO AFONSO CAPAVERDE

ALDACI DO CARMO CAPAVERDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOAQUIM MIRÓ

BERNARDO GUEDES RAMINA E OUTRO(S)
LUIZ REMY MERLIN MUCHINSKI
BÁRBARA VAN DER BROOCK DE CASTRO

AGRAVADO : ALBERTO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : CORNÉLIO AFONSO CAPAVERDE

ALDACI DO CARMO CAPAVERDE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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